
A SITUAÇÃO DOS SUPLENTES DE 
DEPUTADOS E SENADORES ELEITOS 

PARA OUTROS CARGOS 

Assunto interessante para a 
meditação dos doutos e enten­
didos em direito eleitoral é, por 
sem dúvida, o que diz respeito 
à situação dos suplentes de de­
tados e senadores que se can­
didatem a outros postos eleti­
vos e sejam eleitos. 

Convém fique inicialmente 
esclarecido que não são inele­
gíveis, uma vez que a Constitui­
ção Federal não prescreve tal 
inelegibilidade. Aliás, o Egrégio 
T. S . E. tem-se manifestado 
sempre no sentido da inexistên­
cia dessa restrição à capacida­
de eletiva dos suplentes. 

Posto isto, examinemos, à 
luz dos dispositivos legais regu­
dores da matéria, a situação do 
suplente que aceite outro man­
dato eletivo. A questão deverá 
ser encarada sob diversos aspec­
tos. O principal é saber se o exer­
cício de outro mandato eletivo 
acarreta a perda da suplência. 
O segundo diz respeito, no caso 
::l.e perda, ao momento em que 
esta ocorre: se desde a eleição 
para o novo cargo, vale dizer da 
data da expedição do diploma, 
ou a partir da posse do eleito. O 
terceiro aspecto cifra-se na de­
terminação do poder competen­
te para decretar a perda do man-
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dato: se o Judiciário Eleitoral ou 
o ramo do Legislativo a que per­
tencer o suplente_ 

As incompatibilidades dos 
deputados e senadores têm as­
seI1to no art. 48 da Constituição 
Federal. A que interessa êste es­
tudo está consignada no inciso 
Ir, letra c, dêste artigo, que os 
proibe, desde a posse, de aceitar 
outro mandato legislativo, seja fe­
deral, estadual ou municipal. 

Não há na nossa lei maior 
outros casos de incompatibilida­
de para os membros do Congres­
so Nacional e as Constituições es­
taduais não poderão instituí-los, a 
não ser para os cargos eletivos 
dos Estados e dos Municípios. 

Observe-se que o citado art. 
48 não se refere aos suplentes; 
vale dizer, portanto, que êstes 
não poderão incorrer na sanção 
cominada para a infringência do 
preceituado no seu inciso Ir, le­
tra c, que é a perda do mandato, 
consoante prescreve o § 1.0 do 
mesmo artigo. 

As incompatibilidades, como 
tôdas as medidas restritivas, de­
vem constar sempre de textos ex­
plicitos, máxime em se tratando 
daquelas de cuja inobservância 
decorrem medidas de natureza 
punitiva. 
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Assim sendo, as incompati­
bilidades inscritas no art. 48 não 
comportam ampliações que não 
estejam expressamente consigna· 
das na Constituição. Tanto as­
sim é que, não sendo justo es­
tabelecer-se somente para os 
membros do Poder Legislativo as 
referidas incompatibilidades, fo­
ram elas ampliadas ou estendi­
das, no que forem aplicáveis, ao 
Presidente e Vice-Presidente da 
República, aos ministros de Esta­
:io e aos membros do Poder Ju­
diciário, pelo art. 197 da lei bá­
sica . 

De concluir-se, pois, é que 
a incompatibilidade prevista no 
ar!. 48, II, letra c da Constituição 
Federal, que só opera "desde a 
posse", não se aplica aos suplen­
tes de deputados, nem de sena­
dores. 

Não vale argumentar-se que, 
sendo o suplente substituto even­
tual dos referidos parlamentares, 
a êles se aplicam as prescrições 
do mencionado artigo, por fôrça 
da regra de que o acessório se­
gue a condição do principal, por­
que, sôbre inaplicável à espécie, 
a sua aplicação é repelida pelos 
próprios termos em que está va­
sado o texto legal. 

Diz o ar!. 48: "Os deputados 
e senadores não poderão": 

"II - desde apossei 

c) exercer outro mandato 
legislativo, seja federal, estadu­
alou municipal" . 

A linguagem constitucional 
é clara: veda ela o exercício con­
comitante de dois mandatos . Isto 
decorre, aliás, da própria defini-

ção da incompatibiildade, que 
consiste na vedação do exercício 
de duas funções ou cargos que 
não podem ser desempenhados 
concomitantemente . Ora, o su­
plente não exerce função algu· 
ma, ou melhor, não desempenha 
mandato . É mero substituto even­
tual do deputado ou senador i o 
que êle detem é apenas a expe­
ctativa de vir a desempenhar o 
mandato. A incompatibilidade, 
portanto, só o apanhará se êle 
estiver exercendo o mandato de 
deputado ou senador e tomar 
posse da cadeira de deputado 
estadual, governador, prefeito, 
etc. 

O mesmo acontecerá se es­
tiver desempenhando qualquer 
dêstes mandatos e fôr chamado 
a exercer um daquêles. A acei­
tação, em qualquer destas hipó­
teses, importará uma opção, e, 
via de consequência, na renún­
cia do mandato em cujo desem­
penho se encontrar. 

Para que assim se conclua, 
basta atentar no fundamento ju· 
rídico das incompatibilidad,es. 

A sua origem está, pode-se 
dizer, na doutrina da separação 
de poderes, cujo princpial siste­
matizador e propagador foi Mon· 
tesquieu. Visa a evitar que as 
funções de dois dos três poderes 
se enfeixem nas mesmas mãos, 
com prejuízo para a independên~ 
cia do legislativo. 

A suplência não investe o 
seu titular de nenhuma função ou 
poder, não havendo, assim, ra­
zão plausível para que traga ela 
qualquer restrição_ à sua capaci­
dade política, ou d~ outra ordem . 
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Nessa conformidade, pois, 
não me parece curial se imponha 
a punição da perda da suplência 
a quem seja eleito para qualquer 
mandato eletivo e o exerça, até 
porque não há texto legal que 
lhe comine tal sanção . 

O segundo aspecto da ques· 
tão, isto é, o relativo ao momento 
em que deverá operar-se a per­
da da suplência, como resultante 
da aceita;ã o de outro cargo ele· 
tivo, ficará evidentemente preju­
dicado, desde que vencedor ou 
adotado seja o ponto de vista em 
que nos colocamos. 

A prevalecer, porém, opinião 
contrária, o texto constitucional 
espancará qualquer dúvida, uma 
vez que a proibição consignada 
no citado art. 48, inciso lI, letra 
2, refere-se ao exercício conco­
mitante de dois mandatos. A 
perda, portanto, só se verificará 
após a posse do suplente em ou­
tro cargo de eleição . 

Assim, aliás, decidiu, por 
mais de uma vez, o Egrégio Tri­
bunal Superior, que, ao contrário 
do que sustentamos, tem decidido 
pela perda da suplência por par­
te dos que se investem no exer­
cício de qualquer mandato. 

No que respetia ao terceiro 
::rspecto da questão, concernente 
ao poder competente para decre­
tar a perda da suplência, o as­
sunto tem suscitado dúvidas. 

O Tribunal Superior Eleito­
ral, contra o voto do eminente ex­
Ministro Sr. Sá Filho, decidiu 
pela competência da Justiça Elei-
toral. ' 

Com a necessária vênia, dis­
cordamos dêsse modo de decidir . 

A matéria de competência é de 
direito estrito, não comportando 
qualquer ampliação ou extensão. 

No tocante ao processo elei­
toral, a Constituição estendeu a 
competência da Justiça Eleitoral 
apenas até a expedição dos di­
plomas C ar!. 119, n. V). 

É certo que lhe compete deci­
dir sôbre a validade dos diplo­
mas, cassando-os ou não, mas no 
curso do proce.sso eleitoral, isto é, 
quando julgar os recursos inter­
postos contra as diplomações. 
Encerrado, porém, o processo elei· 
toral, exaure-se a sua competên­
cia no assunto, transitindo esta 
para o Poder Legislativo. 

A êste respeito não poderá 
haver dúvida fundada, mesmo 
porque a competência do Legis­
lativo está expressa em texto 
constitucional: é o § 1.0 do ar!. 
48 já citado da Constituição Fe­
deral. 

Concluimos, pois, da seguin­
te maneira êste despretencioso 
trabalho : 

1.0 - o suplente de deputa­
do ou senador, eleito e empossa­
do em mandato eletivo, não per­
de a suplência; 

2.° - o poder competente 
para decidir o assunto é a câma­
ra a que pertencer o suplente, 
isto é, o Senado ou a Câmara dos 
Deputados; 

3.° - a prevalecer a opinião 
contrária, já perfilhada pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, a perda 
só ocorrerá na data da posse do 
suplente no outro cargo. 
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NOTA: - Estava já elaborado 
êste trabalho quando soubemos 
que o Tribunal Superior Eleitoral 
:rcaba de modificar sua jurispru­
dência a respeito da competência 
para decidir o assunto, deixan­
::lo de tomar conhecimento da con­
sulta formulada pelo Presidente 
do Senado sôbre a convocação 

ELE ITO RAL 

do suplente do Senador Pereira 
Pinto, do Estado do Rio de Janei­
ro. Entendeu o mais alto órgão 
da Justiça Eleitoral que o assunto 
é da competência do próprio Se­
nado. 

Vê-se, portanto, que estamos, 
pelo menos neste particular, com 
a bôa doutrina. 
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